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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016
  
2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA REALIZADAS SALDOS

(a) (b) (c) d=(c-b)

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00

 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00

 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS 0,00 0,00 0,00 0,00

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 0,00 0,00 0,00 0,00

 MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

 CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 0,00 0,00 0,00 0,00

 MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

 CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00

REPASSE FINANCEIRO DO TESOURO 5.940.000,00 8.474.715,69 5.827.337,82 (2.647.377,87)

SUBTOTAL COM REPASSE FINANCEIRO DO TESOURO 5.940.000,00 8.474.715,69 5.827.337,82 (2.647.377,87)

DÉFICIT 65.684,48 65.684,48

TOTAL 5.940.000,00 8.474.715,69 5.893.022,30 (2.581.693,39)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  

(ULTILIZADOS P/ CRÉDITOS ADICIONAIS) 0,00 0,00 0,00

SUPERAVIT FINANCEIRO

REABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS

FONTE: SOFIN /      Dezembro 2016 - 07/02/2017 12:41:01
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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016
  
2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS SALDO DA

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS DOTAÇÃO

(e) (f) (g) (h) (i) (j)=(f-g)

DESPESAS CORRENTES 3.540.000,00 6.070.012,69 5.771.052,00 5.771.052,00 5.728.611,51 298.960,69

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.840.000,00 4.984.953,33 4.984.953,33 4.984.953,33 4.984.953,33 0,00

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 700.000,00 1.085.059,36 786.098,67 786.098,67 743.658,18 298.960,69

DESPESAS DE CAPITAL 2.400.000,00 2.404.703,00 121.970,30 28.208,30 28.208,30 2.282.732,70

INVESTIMENTOS 2.400.000,00 2.404.703,00 121.970,30 28.208,30 28.208,30 2.282.732,70

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS 5.940.000,00 8.474.715,69 5.893.022,30 5.799.260,30 5.756.819,81 2.581.693,39

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANC. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 5.940.000,00 8.474.715,69 5.893.022,30 5.799.260,30 5.756.819,81 2.581.693,39

SUPERÁVIT

TOTAL 5.940.000,00 8.474.715,69 5.893.022,30 5.799.260,30 5.756.819,81 2.581.693,39

FONTE: SOFIN /      Dezembro 2016 - 07/02/2017 12:41:03
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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016
  
2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

INSCRITOS

EM EXERCÍCIOS EM 31 DE DEZEMBRO

ANTERIORES DO EXERCÍCIO ANTERIOR LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

(a) (b) (c) (d) (e) (f)=(a+b-d-e)

DESPESAS CORRENTES 0,00 17.544,50 2.700,00 2.700,00 14.844,50 0,00

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 17.544,50 2.700,00 2.700,00 14.844,50 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 17.544,50 2.700,00 2.700,00 14.844,50 0,00

FONTE: SOFIN /      Dezembro 2016 - 07/02/2017 12:41:06
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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016
  
2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

INSCRITOS

EM EXERCÍCIOS EM 31 DE DEZEMBRO 

ANTERIORES DO EXERCÍCIO ANTERIOR PAGOS CANCELADOS SALDO

(a) (b) (c) (d) (e)=a+b-c-d

DESPESAS CORRENTES 0,00 48.197,61 48.197,61 0,00 0,00

  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 48.197,61 48.197,61 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 48.786,00 0,00 48.786,00 0,00

  INVESTIMENTOS 0,00 48.786,00 0,00 48.786,00 0,00

  INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 96.983,61 48.197,61 48.786,00 0,00

FONTE: SOFIN /      DEZEMBRO 2016 - 07/02/2017 12:41:08
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Secretaria de Secretaria de Planejamento e Gestão 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO E SEUS ASPECTOS RELEVANTES 

 

O Balanço Orçamentário (BO), de acordo com o art. 102 da Lei nº 4.320/1964, demonstra as 

receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas e foi elaborado com base nas orientações 

da IPC 07, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN em 19/06/2015 e seguindo o modelo 

estatuído pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 5ª edição. 

 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que 

corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

 

Demonstra também as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 

discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as 

despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

 

Houve o detalhamento das receitas e despesas intraorçamentárias, apresentado em notas 

explicativas integrante da própria demonstração. 

 

O Balanço Orçamentário é elaborado utilizando-se as classes 5, grupo 2 (Orçamento aprovado: 

previsão da receita e fixação da despesa) e classe 6, grupo 2 (Execução do orçamento: realização da 

receita e execução da despesa) do PCASP. 

 

O Balanço Orçamentário é composto por: 

� Quadro Principal: são apresentadas as receitas e despesas previstas em confronto com 

as realizadas. As receitas e despesas são apresentadas conforme a classificação por 

natureza. No caso da despesa, a classificação funcional também é utilizada 

complementarmente à classificação por natureza.  

 

O valor do Repasse Financeiro do Tesouro para equilibrar a execução orçamentária está 

detalhado no quadro abaixo, incluindo as Transferências Financeiras Independente de 

Execução Orçamentária - OFSS: 
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RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREV.INICIAL PREV.ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDOS

REPASSE FINANCEIRO DO TESOURO 5.940.000,00       8.474.715,69               5.827.337,82                      (2.647.377,87)              

 

 

O Superávit ou Déficit Orçamentário, conforme detalhamento abaixo: 

DESCRIÇÃO PREV.INICIAL PREV.ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS

TOTAL RECEITA ORÇAMENTÁRIA 5.940.000,00       8.474.715,69               5.827.337,82                      

(-) RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

(-) DEDUÇÕES PARA O FUNDEB

(=) RECEITA ORÇAMENTÁRIA LÍQUIDA 5.940.000,00       8.474.715,69               5.827.337,82                      

DESCRIÇÃO DOT.INICIAL DOT.ATUALIZADA DESP.EMPENHADAS

TOTAL DA DESPESA ORÇAMANTÁRIA 5.940.000,00       8.474.715,69               5.893.022,30                      

(-) DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA

(-) DESPESAS DA FONTE SUPERÁVIT FINANCEIRO -                          -                                  -                                         

(=) DESPESA ORÇAMENTÁRIA LÍQUIDA 5.940.000,00       8.474.715,69               5.893.022,30                      

DÉFICIT/SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO (65.684,48)                           

CALCULO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO

 

 

 

 

 

 

                        Jorge Luiz Miranda Vieira                                                                               Maria Gleide Gomes Buonafina            

Secretário de Planejamento, Adm. E Gestão de Pessoas                                   Gerente Geral de Contabilidade do Município  

                                                                                                                                                                CRC: 1825/TC-PE 
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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016

  

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

BALANÇO FINANCEIRO

INGRESSOS EXERCÍCIO EXERCÍCIO
ATUAL ANTERIOR

RECEITA ORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00

ORDINÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00

VINCULADA R$ 0,00 R$ 0,00

RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO R$ 0,00 R$ 0,00

RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE R$ 0,00 R$ 0,00

RECURSOS VINCULADOS À PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS R$ 0,00 R$ 0,00

OUTRAS DESTINAÇÕES DE RECURSOS R$ 0,00 R$ 0,00

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS R$ 5.827.337,82 R$ 7.118.573,02

TRANSF. RECEBIDAS PARA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA R$ 5.810.294,94 R$ 7.111.411,83

TRANSF. RECEBIDAS INDEPENDENTE DA EXEC. ORÇAMENTÁRIA R$ 17.042,88 R$ 7.161,19

TRANSF. RECEBIDAS PARA APORTES DE RECURSOS PARA RPPS R$ 0,00 R$ 0,00

RECEBIMENTOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADO R$ 93.762,00 R$ 17.544,50

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADO R$ 42.440,49 R$ 96.983,61

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS R$ 0,00 R$ 30.038,84

OUTROS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIO R$ 977.103,63 R$ 3.648.471,02

R$ 1.113.306,12 R$ 3.793.037,97

SALDO DO ANO ANTERIOR R$ 117.533,25 R$ 73.453,38

CAIXA e EQUIVALENTE DE CAIXA R$ 117.533,25 R$ 73.453,38

TOTAL GERAL R$ 7.058.177,19 R$ 10.985.064,37

FONTE: SOFIN / Dezembro 2016 - 15/03/2017 11:25:32
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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016

  

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

BALANÇO FINANCEIRO

DISPÊNDIOS EXERCÍCIO EXERCÍCIO
ATUAL ANTERIOR

DESPESA ORÇAMENTÁRIA R$ 5.893.022,30 R$ 7.094.386,03

ORDINÁRIA R$ 5.775.755,00 R$ 4.240.846,47

VINCULADA R$ 117.267,30 R$ 2.853.539,56

RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO R$ 0,00 R$ 0,00

RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE R$ 0,00 R$ 0,00

RECURSOS VINCULADOS À PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS R$ 0,00 R$ 0,00

OUTRAS DESTINAÇÕES DE RECURSOS R$ 117.267,30 R$ 2.853.539,56

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS R$ 0,00 R$ 0,00

TRANSF. CONCEDIDAS PARA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00

TRANSF. CONCEDIDAS INDEPENDENTE DA EXEC. ORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00

TRANSF. CONCEDIDAS PARA APORTES DE RECURSOS PARA RPPS R$ 0,00 R$ 0,00

PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS

PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADO R$ 2.700,00 R$ 94.435,23

PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADO R$ 48.197,61 R$ 200,00

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS R$ 0,00 R$ 30.038,84

OUTROS PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIO R$ 977.103,63 R$ 3.648.471,02

R$ 1.028.001,24 R$ 3.773.145,09

SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE R$ 137.153,65 R$ 117.533,25

CAIXA e EQUIVALENTE DE CAIXA R$ 137.153,65 R$ 117.533,25

TOTAL GERAL R$ 7.058.177,19 R$ 10.985.064,37

FONTE: SOFIN / Dezembro 2016 - 15/03/2017 11:25:34
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PREFEITURA DO RECIFE
Exercício: 2016

27.01 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

ANEXO BALANÇO FINANCEIRO

EXERCÍCIO ATUAL
ESPECIFICAÇÃO RECEITA DEDUÇÕES DA RECEITA SALDO

ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA
RECEITA ORDINÁRIA 0,00 0,00 0,00
RECEITA VINCULADA 0,00 0,00 0,00
Recursos Vinculados à Educação 0,00 0,00 0,00
Recursos Vinculados à Saúde 0,00 0,00 0,00
Recursos Vinculados à Previdência Social-RPPS 0,00 0,00 0,00
Outras Destinações de Recursos 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00

EXERCÍCIO ANTERIOR
ESPECIFICAÇÃO RECEITA DEDUÇÕES DA RECEITA SALDO

ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA
RECEITA ORDINÁRIA 0,00 0,00 0,00
RECEITA VINCULADA 0,00 0,00 0,00
Recursos Vinculados à Educação 0,00 0,00 0,00
Recursos Vinculados à Saúde 0,00 0,00 0,00
Recursos Vinculados à Previdência Social-RPPS 0,00 0,00 0,00
Outras Destinações de Recursos 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00

FONTE: SOFIN / Dezembro 2016 - 15/03/2017 10:50:30
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Secretaria de Secretaria de Planejamento e Gestão 

BALANÇO FINANCEIRO E SEUS ASPECTOS RELEVANTES 

 

O Balanço Financeiro (BF) evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 

ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os 

que se transferem para o início do exercício seguinte e foi elaborado de acordo com as instruções da IPC 

06, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN  em 23/12/2014. 

 

Assim, o Balanço Financeiro contempla duas seções: Ingressos (Receitas Orçamentárias e 

Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios (Despesa Orçamentária e Pagamentos 

Extraorçamentários), que se equilibram com a inclusão do saldo em espécie do exercício anterior na 

coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício seguinte na coluna dos dispêndios. 

BF é elaborado utilizando-se as seguintes classes do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP): 

� Classes 1 (ativo) e 2 (passivo) para os recebimentos e pagamentos extraorçamentários, 

bem como para o saldo em espécie do exercício anterior e o saldo em espécie a 

transferir para o exercício seguinte; 

� Classes 4 (variações patrimoniais aumentativas) e 3 (variações patrimoniais diminutivas) 

para as transferências financeiras recebidas e concedidas, respectivamente; 

� Classe 5 para o preenchimento dos restos a pagar inscritos no exercício, conforme 

parágrafo único do artigo 103 da Lei n.º 4.320/1964; e 

� Classe 6 para o preenchimento das informações de execução da receita e despesa 

orçamentária. 

 

Conforme as regras do MCASP, as informações são apresentadas por fonte/destinação de 

recursos, segregando em destinações ordinárias e vinculadas. 

 

Dentro do Grupo Receita, destacam-se:  

• A Unidade Gestora não tem previsão e nem execução de Receita Orçamentária, apenas 

recebem Repasses Financeiros do Tesouro. 

 

• No grupo Transferências Financeiras Recebidas, as rubricas com maior relevância são as 

“Transferências Recebidas para Execução Orçamentária”, no valor de R$ 5.810.294,94, que 
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são as transferências de recursos do Tesouro Municipal para custear as despesas da 

Unidade Gestora. 

 

• Outros Recebimentos Extraorçamentários: R$ 977.103,63, correspondem às liquidações de 

despesas de pessoal, fornecedores, dívidas, etc., no exercício de 2016, bem como,  as 

movimentações de créditos a receber. 

 

No Grupo de Despesas, podemos destacar os seguintes itens de relevância: 

• As Despesas Ordinárias, no valor de R$ 5.775.755,00, destaca-se o montante de R$ 

4.984.953,33 que foi destinado ao pagamento de despesas de pessoal. 

 

• O subgrupo “Outros Pagamentos Extraorçamentários” no valor de R$ 977.103,63, 

correspondem aos pagamentos de empenhos liquidados relativos as despesas de pessoal, 

fornecedores, dívidas, etc., no exercício de 2016, bem como,  as movimentações das contas 

de créditos a receber. 

 

a) Caixa e equivalente de Caixa – Registro contábil das retenções 

Observamos o procedimento em relação ao registro contábil das retenções efetuadas as de 

natureza orçamentária são apropriadas no momento do pagamento ao credor. 

 

 

 

                        Jorge Luiz Miranda Vieira                                                                               Maria Gleide Gomes Buonafina            

Secretário de Planejamento, Adm. E Gestão de Pessoas                                   Gerente Geral de Contabilidade do Município  

                                                                                                                                                                CRC: 1825/TC-PE 
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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016
  
2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

BALANÇO PATRIMONIAL

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO EXERCÍCIO
ATUAL ANTERIOR

 ATIVO CIRCULANTE 150.012,54 128.344,62
  Caixa e Equivalente de Caixa 137.153,65 117.533,25

  Créditos a Curto Prazo 3.344,00 3.344,00

  Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00

  Estoques 9.514,89 7.467,37

  VPD pagas antecipadamente 0,00 0,00

 ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.622.475,56 1.812.587,21
  Realizável a Longo Prazo 0,00 0,00

    Créditos a Longo Prazo 0,00 0,00

    Investimentos Temporários a Longo Prazo 0,00 0,00

    Estoques 0,00 0,00

    VPD pagas antecipadamente 0,00 0,00

  Investimentos 0,00 0,00

  Imobilizado 1.622.475,56 1.812.587,21

  Intangível 0,00 0,00

  Diferido 0,00 0,00

TOTAL DO ATIVO 1.772.488,10 1.940.931,83
FONTE: SOFIN /      Dezembro 2016 - 10/03/2017 11:02:22
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PREFEITURA DO RECIFE Exercício: 2016
  
2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

BALANÇO PATRIMONIAL

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO EXERCÍCIO
ATUAL ANTERIOR

 PASSIVO CIRCULANTE 42.440,49 96.983,61
  Obrigações Trab. Prev. e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 0,00 0,00

  Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 0,00 0,00

  Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 42.440,49 96.983,61

  Obrigações Fiscais a Curto Prazo 0,00 0,00

  Obrigações de Repartição e Outros Entes 0,00 0,00

  Provisões a Curto Prazo 0,00 0,00

  Demais Obrigações a Curto Prazo 0,00 0,00

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00
  Obrigações Trab. Prev. e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 0,00 0,00

  Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 0,00 0,00

  Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 0,00 0,00

  Obrigações Fiscais a Longo Prazo 0,00 0,00

  Provisões a Longo Prazo 0,00 0,00

  Demais Obrigações a Longo Prazo 0,00 0,00

  Resultado Diferido 0,00 0,00

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.730.047,61 1.843.948,22
  Patrimônio Social e Capital Social 251.520,72 251.520,72

  Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 0,00 0,00

  Reservas de Capital 0,00 0,00

  Ajustes de Avaliação Patrimonial 0,00 0,00

  Reservas de Lucros 0,00 0,00

  Demais Reservas 0,00 0,00

  Resultados Acumulados 1.478.526,89 1.592.427,50

  (-)Ações/Cotas em Tesouraria 0,00 0,00

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.772.488,10 1.940.931,83
FONTE: SOFIN /      Dezembro 2016 - 10/03/2017 11:02:22
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PREFEITURA DO RECIFE
Exercício: 2016

27.01 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

QUADROS DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANE NTES - LEI Nº 4.320/64
2016 - Dezembro

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR

ATIVO 1.772.488,10 1.940.931,83

Ativo Financeiro 137.153,65 117.533,25

Ativo Permanente 1.635.334,45 1.823.398,58

PASSIVO 42.440,49 96.983,61

Passivo Financeiro 42.440,49 96.983,61

Passivo Permanente 0,00 0,00

Saldo Patrimonial 1.730.047,61 1.843.948,22

FONTE: SOFIN / Dezembro 2016 - 08/03/2017 10:16:16
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PREFEITURA DO RECIFE
Exercício: 2016

27.01 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO - LEI Nº 4.320/64
2016 - Dezembro

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR

ATOS POTENCIAIS ATIVOS

Garantias e contra garantias recebidas 14.890,95 3.344,00

Direitos convêniados e outros intrumentos congêneres 0,00 0,00

Direitos contratuais 0,00 0,00

Outros atos potenciais ativos 0,00 0,00

Total dos atos potenciais ativos 14.890,95 3.344,00

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Garantias e Contra garantias concedidas 0,00 0,00

Obrigações Convêniadas e outros intrumentos congêneres 0,00 0,00

Obrigações Contratuais 0,00 0,00

Outros atos potenciais passivos 0,00 0,00

Total dos Atos Potenciais Passivos 0,00 0,00

FONTE: SOFIN / Dezembro 2016 - 14/03/2017 14:06:42
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 Exercício: 2016 

 EXERCÍCIO ATUAL            

100 Recursos Ordinários - Não Vinculados 94.713,16 

94.713,16 

QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO

2016 - Dezembro

FONTES DE RECURSOS

Total das Fontes de Recursos

PREFEITURA DO RECIFE 
 
27.01 - SECRETARIA  DE PLANEJAMENTO E GESTÃO -  ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Secretaria de Secretaria de Planejamento e Gestão 

 

BALANÇO PATRIMONIAL E SEUS ASPECTOS RELEVANTES 

 

O Balanço Patrimonial (BP) é elaborado utilizando-se as classes 1 (Ativo) e 2 (Passivo) do PCASP, 

e segue as instruções da ICP 04, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN em 19/06/2015. 

 

O Balanço Patrimonial é composto por: 

� Quadro Principal: Conforme o MCASP, o QUADRO PRINCIPAL do Balanço Patrimonial é 

elaborado utilizando-se as classes 1 (ativo) e 2 (passivo e patrimônio líquido) do PCASP. 

 

Na classe 1 – Ativo, os itens abaixo, merecem destaque: 

a) Caixa e Equivalente de Caixa 

Neste subgrupo o montante encontra-se na rubrica  “OBN a Compensar”, no valor 

de R$ 137.153,65.  

 

b) Imobilizado - Bens Móveis 

Os bens móveis são registrados na contabilidade pelo custo de aquisição e são 

apropriados no sistema de Patrimônio do Ente, para cálculo e registro da 

depreciação. 

 

A taxa de depreciação utilizada segue a tabela da Receita Federal, enquanto a o 

processo de avaliação e reavaliação dos bens móveis não esteja concluído. 

 

Os bens móveis na visão consolidada apresentam os seguintes valores: 

• Bens Móveis ............. R$ 1.928.436,87 

• (-) Depreciação.......... R$    305.961,31 

• Total..........................R$  1.622.475,56 

 

 

Na classe 2 – Passivo, os itens de destaque são:      

 

 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

R
G

E
 L

U
IS M

IR
A

N
D

A
 V

IE
IR

A
, M

A
R

IA
 G

L
E

ID
E

 G
O

M
E

S B
U

O
N

A
FIN

A
A

cesse em
: http://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 3db083f5-eaa2-430f-8a2d-aef9bbb0285e



                                                               PREFEITURA DO RECIFE 
                                             NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

EXERCÍCIO DE 2016 
_____________________________________________________________________________________________________________________ 

 

6 
 

 

a) Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 

O valor desse subgrupo, em 31/12/2016 é de R$ 42.440,49, representa em sua 

totalidade inscrição dos Restos a Pagar Processado – Fornecedores. 

  

b) Resultados Acumulados  

O montante de R$ 1.478.526,89 é composto pelo Déficit do Exercício no valor  

de R$ 113.900,61 e pela conta “Superávits ou Déficits de Ex. Anteriores” 

acumulado em R$ 1.592.427,50. 

 

� Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes: os ativos e passivos 

financeiros e permanentes e o saldo patrimonial são apresentados pelos seus valores 

totais. O Saldo Patrimonial do Exercício de 2016 ficou na ordem de R$ 1.730.047,61. 

 

� Quadro das Contas de Compensação: elaborado utilizando-se a classe 8 (controles 

credores) do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 

 

� Quadro do Superávit / Déficit Financeiro: é elaborado utilizando-se o saldo da conta 

8.2.1.1.1.00.00 – Disponibilidade por Destinação de Recurso, segregado por Fonte / 

Destinação de Recurso. 

 

 

 

                        Jorge Luiz Miranda Vieira                                                                               Maria Gleide Gomes Buonafina            

Secretário de Planejamento, Adm. E Gestão de Pessoas                                   Gerente Geral de Contabilidade do Município  

                                                                                                                                                                CRC: 1825/TC-PE 
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PREFEITURA DO RECIFE
Exercício: 2016

2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR
2016 2015

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 5.976.615,22 7.122.124,02

Impostos Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00

Impostos 0,00 0,00

Taxas 0,00 0,00

Contribuições de Melhoria 0,00 0,00

Contribuições 0,00 0,00

Contribuições Sociais 0,00 0,00

Contribuições de Intervenções no Domínio Econômico 0,00 0,00

Contribuições para Iluminação Pública 0,00 0,00

Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais 0,00 0,00

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 0,00 0,00

Venda de Mercadorias 0,00 0,00

Venda de Produtos 0,00 0,00

Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 0,00 0,00

Variação Patrimonial Aumentativa Financeiras 0,00 0,00

Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos 0,00 0,00

Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00

Variações Monetárias e Cambiais 0,00 0,00

Descontos Financeiros Obtidos 0,00 0,00

Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 0,00 0,00

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas - Financeiras 0,00 0,00

Transferências e Delegações Recebidas 5.827.337,82 7.118.573,02

Transferências Intragovernamentais 5.827.337,82 7.118.573,02

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00

Transferências das Instituições Privadas 0,00 0,00

 Transferências das Instituições Multigovernamentais 0,00 0,00

Transferências de Consórcios Públicos 0,00 0,00

Transferências do Exterior 0,00 0,00

Execução Orçamentária Delegada de Entes 0,00 0,00

Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00

 Outras Transferências e Delegações Recebidas 0,00 0,00

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 93.023,80 0,00

Reavaliação de Ativos 0,00 0,00

Ganhos com Alienações 0,00 0,00

Ganhos com Incorporação de Ativos 93.023,80 0,00

Ganhos com Desincorporações de Passivos 0,00 0,00

  Reversão de Redução ao Valor Recuperável 0,00 0,00

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 56.253,60 3.551,00

Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar 0,00 0,00

Resultado Positivo de Participações 0,00 0,00

Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas 0,00 0,00

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 56.253,60 3.551,00
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PREFEITURA DO RECIFE
Exercício: 2016

2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR
2016 2015

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 6.090.515,83 5.529.696,52

Pessoal e Encargos 4.984.953,33 3.404.287,89

Remuneração a Pessoal 4.984.953,33 3.404.287,89

Encargos Patronais 0,00 0,00

Benefícios a Pessoal 0,00 0,00

Custo de Pessoal e Encargos 0,00 0,00

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 0,00 0,00

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00

Aposentadorias e Reformas 0,00 0,00

Pensões 0,00 0,00

Benefícios de Prestação Continuada 0,00 0,00

Benefícios Eventuais 0,00 0,00

Políticas Publicas de Transferência de Renda 0,00 0,00

Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 1.102.262,50 2.125.408,63

Uso de Material de Consumo 8.762,59 13.373,62

Serviços 809.525,72 2.090.047,89

Depreciação, Amortização de Exaustão 283.974,19 21.987,12

Custo de Materiais, Serviços e Consumo de Capital Fixo 0,00 0,00

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 0,00 0,00

Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos 0,00 0,00

Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00

Variações Monetárias e Cambiais 0,00 0,00

Descontos Financeiros Concedidos 0,00 0,00

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Financeiras 0,00 0,00

Transferências e Delegações Concedidas 0,00 0,00

Transferências Intragovernamentais 0,00 0,00

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00

Transferências a Instituições Privadas 0,00 0,00

Transferências a Instituições Multigovernamentais 0,00 0,00

Transferências a Consórcios Públicos 0,00 0,00

Transferências ao Exterior 0,00 0,00

Execução Orçamentária Delegada de Entes 0,00 0,00

 Outras Transferências e Delegações Concedidas 0,00 0,00

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 3.300,00 0,00

Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajuste para Perdas 0,00 0,00

Perdas com Alienação 0,00 0,00

Perdas Involuntárias 3.300,00 0,00

Incorporação de Passivos 0,00 0,00

Desincorporação de Ativos 0,00 0,00

Tributárias 0,00 0,00

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00

Contribuições 0,00 0,00
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PREFEITURA DO RECIFE
Exercício: 2016

2701 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR
2016 2015

Custo com Tributos 0,00 0,00

Custo das Mercadorias e dos produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados 0,00 0,00

Custo das Mercadorias Vendidas 0,00 0,00

Custo dos Produtos Vendidos 0,00 0,00

Custo dos Serviços Prestados 0,00 0,00

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 0,00 0,00

Premiações 0,00 0,00

Resultado Negativo de Participações 0,00 0,00

Incentivos 0,00 0,00

Subvenções Econômicas 0,00 0,00

Participações e Contribuições 0,00 0,00

VPD de Constituição de Provisões 0,00 0,00

Custo de Outras VPD 0,00 0,00

Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 0,00 0,00

Resultado Patrimonial do Período -113.900,61 1.592.427,50

FONTE: SOFIN /      Dezembro 2016 - 13/03/2017 11:36:43
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Secretaria de Secretaria de Planejamento e Gestão 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – DVP E SEUS ASPECTOS RELEVANTES 

 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) é elaborada utilizando-se as classes 3 

(variações patrimoniais diminutivas) e 4 (variações patrimoniais aumentativas) do PCASP, a fim de 

demonstrar as variações quantitativas ocorridas no patrimônio da entidade ou do ente e segue as 

instruções da ICP 05, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN em 23/12/2014. 

 

O quadro de Variações Patrimoniais Qualitativa, não foi apresentado, uma vez que não 

ocorreram alterações significativas conforme prevê o item 15, parte instruções para preenchimento 

da DVP, da referida IPC 05.  

 

Ainda conforme a IPC 05 a Prefeitura do Recife, adotou o modelo analítico que detalha os 

subgrupos das variações patrimoniais em um único quadro. Esse modelo auxilia o recebimento das 

contas anuais por meio do SINCONF, para fins de consolidação. Esse modelo dispensa os quadros em 

anexos. 

 

a) Transferências Intragovernamentais Recebidas – VPA 

As Transferências Intragovernamentais Recebidas, são derivadas de recursos do tesouro 

municipal no montante de R$ 5.827.337,82 e referem-se as transferências para execução 

orçamentária e transferência independente de execução orçamentária. 

 

 

b) Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos – VPA 

O maior percentual, desse grupo, consta em “Ganhos com Incorporação de Ativos” e refere-se a 

“Ganhos com Incorporação de Bens Móveis” no montante de R$ 92.459,54 que corresponde a 

99%  (noventa e nove por cento) do total do subgrupo. 

 

c) Pessoal e Encargos – VPD 

Neste grupo o maior percentual de expressividade, equivalente a 100% (cem por cento) está na 

conta “Remuneração a Pessoal” no montante de R$ 4.984.953,33. 
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d) Transferências e Delegações Concedidas - VPD 

As transferências intragovernamentais concedidas, somam um total de  R$ 3.171.080.952,02.  

 

O Resultado Patrimonial do período foi  negativo em  R$ 113.900,61, esse valor foi apurado pelo 

confronto entre as variações patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. O valor apurado 

compõe o saldo patrimonial do Balanço Patrimonial (BP) do exercício. 

 

 

 

 
                        Jorge Luiz Miranda Vieira                                                                               Maria Gleide Gomes Buonafina            

Secretário de Planejamento, Adm. E Gestão de Pessoas                                   Gerente Geral de Contabilidade do Município  

                                                                                                                                                                CRC: 1825/TC-PE 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE

SECRETARIA DE FINANÇAS

Gerência Geral de Contabilidade do Município

DESCRIÇÃO SALDO EXERCÍCIO INSCRIÇÃO NO BAIXA NO SALDO EXERCÍCIO
ANTERIOR EXERCÍCIO EXERCÍCIO SEGUINTE

DEPÓSITOS -                              -                    -                      -                            

Consignações -                              -                    -                      -                            
Outros Depósitos -                              -                    -                      -                            

Resolução TC 37/2016 - ANEXO III - ITEM 07
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE - EXERCÍCIO 2016
SECRETÁRIA: SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Outros Depósitos -                              -                    -                      -                            

OUTRAS OBRIGAÇÕES -                    -                      -                            

RESTOS A PAGAR 96.983,61                    42.440,49         96.983,61           42.440,49                 

Processados 96.983,61                    42.440,49         96.983,61           42.440,49                 

RPNP - Em Liquidação -                    -                      -                            

TOTAIS 96.983,61                    42.440,49         96.983,61           42.440,49                 

Documento Assinado Digitalmente por: JORGE LUIS MIRANDA VIEIRA, MARIA GLEIDE GOMES BUONAFINA
Acesse em: http://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaDoc.seam Código do documento: 27919b32-6cbc-4c96-854c-72e09cd53f89



PREFEITURA DO RECIFE
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA

| |---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
||
|| DEMONSTRATIVO DA DESPESA REALIZADA POR FUNÇÃO, SUBFUNÇÃO E PROGRAMA CONFORME VíNCULO COM OS RESPECTIVOS RECURSOS
||
||

| |---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
| || Especificação RealizadaCódigo

| |---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
| || 27.00 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
| || ADMINISTRAÇÃO-4

- ADMINISTRAÇÃO GERAL122 | ||
2122 - GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE| ||

OPERAÇÕES DE CRÉDITO-103| ||
| || 117.267,30
| ||
|GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE || -2122TOTAL:
| || 117.267,30
| ||

- PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO121 | ||
2160 - GESTÃO DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS| ||

RECURSOS ORDINÁRIOS - NÃO VINCULADOS-100| ||
| || 5.642.254,45
| ||
|GESTÃO DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS || -2160TOTAL:
| || 5.642.254,45
| ||

- ADMINISTRAÇÃO GERAL122 | ||
2161 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS ÓRGÃOS, ENTIDADES E FUNDOS MUNICIPAIS| ||

RECURSOS ORDINÁRIOS - NÃO VINCULADOS-100| ||
| || 133.500,55
| ||
|GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS ÓRGÃOS, ENTIDADES E FUNDOS MUNICIPAIS || -2161TOTAL:
| || 133.500,55
| ||

|| ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DO ORGÃO : || |

| || 5.893.022,30
| |---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Recife, 03 de março de 2017. 
 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 
 

 

Para fins de atendimento ao item 09 do Anexo III da Resolução TC Nº 

37/2016, declaramos que não foi realizada auditoria na unidade jurisdicionada 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no exercício de 2016.  

 
 

Nestes termos. 
 
 
 

RAFAEL FIGUEIREDO BEZERRA 

Controlador Geral do Município 
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MAPA DEMONSTRATIVO DE LICITAÇÕES - EXERCÍCIO 2016

 
Declaro para os devidos fins que as informações presentes neste documento refletem a situação atual desta Unidade Gestora,  referente aos Processos Licitatórios.

Ademais, estou ciente que a omissão de informações poderá implicar a aplicação de pena de multa pelo TCE/PE, conforme previsto no  Art. 73 da Lei Estadual nº

12.600/2004 e alterações posteriores, além das sanções previstas nas Resoluções do SAGRES. O não fornecimento do Mapa Demonstrativo de Licitações, implica,

subsidiariamente, na incompletude da Prestação de Contas Anual dos jurisdicionados.

 

Secretaria de Planejamento e Gestão do Recife
 

Nº Proc. /
Ano

Mod. Nº /
Ano

Portaria Critério
Julgamento

Objeto Objeto Conforme Edital SRP Estágio/
Situação

Licitantes
Vencedores

Valor Gl.
Licit.(R$)

1/2016 Inexigibilidade -
1/2016

3/2016 Softwares Licença da plataforma tecnológica de
software ou programa de computador

Não Processo
Adjudicado /

Homologado /
Ratificado /
Concluído

Colab Tecnologia e
Servicos de Internet S.A.

498.000,00
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MAPA DE CONTRATOS - EXERCÍCIO 2016

 
Declaro para os devidos fins que as informações presentes neste documento refletem a situação atual desta Unidade Gestora,  referente aos Contratos.

Ademais, estou ciente que a omissão de informações poderá implicar a aplicação de pena de multa pelo TCE/PE, conforme previsto no  Art. 73 da Lei Estadual nº 12.600/2004 e

alterações posteriores, além das sanções previstas nas Resoluções do SAGRES. O não fornecimento do Mapa Demonstrativo de Contratos, implica, subsidiariamente, na incompletude

da Prestação de Contas Anual dos jurisdicionados.

 

Secretaria de Planejamento e Gestão do Recife
 

Contrato Tipo
Proc.

Processo Portaria da
Comissão

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Vigência Objeto Valor(R$) Estágio/Situação

51/2016 ADM 002/2016 00.329.696/0001-02 LOCADORA DE VEICULOS
CAXANGA LTDA

28/04/2016 a
27/04/2017

2.032/Locação de Veículos 13.680,00 Em Execução/Regular

23/2016 LIC 1/2016 3/2016 19.381.604/0001-53 Colab Tecnologia e Servicos de
Internet S.A.

21/03/2016 a
20/03/2017

1.204/Softwares 498.000,00 Em Execução/Regular

153/2016 ADM 153/2016 41.057.324/0001-43 DATA VOICE COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA.

31/05/2016 a
30/05/2017

2.054/Serviços de Cópias e
Reprodução de Documentos

93.600,00 Em Execução/Regular

36/2015 ADM 002/2015 11.000.361/0001-54 IEL-INSTITUTO EUVALDO LODI-
NÚCLEO REGIONAL DE

PERNAMBUCO.

19/02/2015 a
18/02/2016

2.099/Serviço 10.497,36 Em Execução/Regular

159/2015 ADM 001/2015 11.000.361/0001-54 IEL-INSTITUTO EUVALDO LODI-
NÚCLEO REGIONAL DE

PERNAMBUCO.

31/03/2015 a
30/03/2016

2.099/Serviço 32.539,92 Em Execução/Regular

129/2015 ADM 003/2015 67.393.181/0001-34 IMAGEM GEOSISTEMAS E
COMÉRCIO LTDA

02/07/2015 a
01/07/2017

2.003/Locação de Softwares 1.465.237,80 Em Execução/Regular

340/2014 ADM 008/2014 345.761.004-59 DILENE PINTO MENEZES 05/12/2014 a
04/12/2017

2.071/Consultoria 45.000,02 Em Execução/Regular

268/2014 ADM 268/2014 00.191.027/0001-09  FACILIT TECNOLOGIA LTDA - EPP 01/10/2014 a
30/09/2016

2.099/Serviço 759.000,00 Em Execução/Regular

240/2014 ADM 240/2014 13.047.743/0001-69 DIRECTA AUDITORIA E
CONSULTORIA CONTABIL S/S

LTDA

06/08/2014 a
05/08/2016

2.099/Serviço 94.021,20 Em Execução/Regular

224/2014 ADM 224/2014 08.689.089/0001-57 TOCATTO TECNOLOGIA EM
SISTEMAS LTDA

10/07/2014 a
09/07/2017

2.099/Serviço 2.023.530,42 Em Execução/Regular

143/2014 ADM 143/2014 08.201.104/0001-76 PETROCARD ADMINISTRADORA
DE CRÉDITO LTDA

01/05/2014 a
30/04/2017

2.070/Fornecimento de Ticket’s,
Cartões ou Afins Para Aquisição
de Combustíveis

69.741,00 Em Execução/Regular

297/2013 ADM 297/2013 00.824.311/0001-75 BARTOLOMEU FREITAS COUTINHO
JÚNIOR - EPP

23/10/2013 a
22/10/2017

2.032/Locação de Veículos 21.679,49 Em Execução/Regular

269/2013 ADM 269/2013 63.798.490/0001-33 LOCAVEL SERVIÇOS LTDA 01/11/2013 a
31/10/2016

2.032/Locação de Veículos 59.760,00 Em Execução/Regular
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PREGÃO ELETRÔNICO 002/2015 - CELRI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2016

Ao 1° dia de julho do ano dois mii e dezesseis na cidade do Recife, Pernambuco, no
Palácio Prefeito Antônio Farias, sito no Cais do Apoio, 925, bairro do Recife, reuniram-
se o Secretário de Planejamento e Gestão da Prefeitura da Cidade do Recife, neste ato
representado por Alexandre Rebêlo Távora, brasileiro, casado, auditor fiscal do tesouro
estadual, inscrito no CPF/MF sob o n° 7 10.660.554-91, portador da célula de identidade
n° 3.181.304 SSP/PE e a empresa ART BASE INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS E PEÇAS PARA ESCRITORIO LTDA, com sede à Avenida Caetano
Schincariol, 325 B, Parque empresa, Mogi-Mirim-SP, CNPJ n° 06.124.501/0001-66,
neste ato representada pela senhora Jane Cristina Lanza dos Reis, CPF n° 290.094.658-
10, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, e dos Decretos Municipais n°
22.592/07 e n° 27.070/13, obedecidas as disposições contidas no instrumento
convocatório e em face da classificação da proposta apresentada do Pregão Eletrônico
n.° 002/20 15 finnar a Ata de Registro de Preços n.° 001/20 16 para registrar preços com
a empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame, atendendo as
condições, sujeitando-se as partes às normas do Banco Mundial - BIRD, para atender as
necessidades da Secretaria de Planejamento e Gestão.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto desta Ata é o Registro de Preços para aquisição
de mobiliário para atender às demandas das Secretarias implernentadoras do Projeto
SWAp RECIFE, conforme especificações constantes do Pregão Eletrônico n.° 002/2015
CELRI.

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - Os preços, as especificações e quantitativos dos Bens e dos
Serviços Correlatos registrados são os definidos no Anexo 1 a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - O preço registrado e a indicação dos respectivos
fornecedores serão divulgados pelo Gerenciador e ficarão disponibilizados durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

DA VALIDADE DA ATA

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de validade da presente Ata é de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de sua assinatura.

DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA - Esta Ata de Registro de preços é destinada às Secretarias
implementadoras do projeto SWAP RECiFE e será gerenciada pela Secretaria de Planejamento
e Gestão, mas poderá ser utilizada por outros interessados, desde que autorizados pelo
Gerenciador.

*
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CLÁUSULA SEXTA - Os Participantes deverão informar Gerenciador, quando de sua
ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital,
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA SÉTIMA - Sob pena de incorrer nas penalidades previstas abaixo e
observados os quantitativos máximos definidos na Cláusula 2.1, o Fornecedor se obriga
a assinar os futuros Contratos decorrentes desta Ata, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias a partir da convocação.

Parágrafo primeiro - Quando das contratações decorrentes do registro de preços,
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

Parágrafo segundo - Os Participantes do Registro de Preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços,
para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo terceiro - A existência de preços registrados não obriga as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento
em igualdade de condições.

Parágrafo quarto - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo quinto - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação
pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado,
por intermédio de instrumento contratual.

CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - As condições gerais do fornecimento dos Bens e da prestação
dos Serviços Correlatos, os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
do Contratante e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições das futuras
contratações, encontram-se definidos no Contrato.

DOS PREÇOS REGISTRADOS

CLÁUSULA NONA - O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao
Gerenciador, que se obriga a:
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Parágrafo primeiro - EfettLar controle do fornecedor, dos preços, e dos serviços
registrados;

Parágrafo segundo - Notificar o fornecedor para assinatura do contrato;

Parágrafo terceiro - Rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados;

Parágrafo quarto - Fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.

Parágrafo quinto - Aplicar as penalidades por descumprirnento do pactuado nesta Ata
de Registro de Preços.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

1 - descuinprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.

Parágrafo primeiro - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
competente do órgão gerenciador.

Parágrafo segundo - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidarnente comprovados.

Parágrafo terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado do
fornecedor ou prestador de serviços, nas hipóteses previstas neste item será feita por
escrito.

DA PENALIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O descumprimento total ou parcial das
obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade
usuário, resguardados o devido processo e a prévia defesa, poderá acarretar, isolada ou
cumulativamente, nas seguintes sanções.

Parágrafo primeiro - Advertência.
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Parágrafo segundo - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato,
após decorridos cinco dias, a contar da data do madimplemento.

Parágrafo terceiro - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de
fornecer à Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos.

Parágrafo quarto - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a
Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo da
sanção aplicado com subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A aplicação das sanções acima não exclui a
possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do
fornecedor por eventuais perdas e danos.

DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Banco exige de todos os Mutuários
(incluindo beneficiários de empréstimos por ele concedidos), bem como dos Licitantes,
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (nomeados ou não), seu pessoal,
subcontratados, prestadores de serviços ou fornecedores de insumos, no âmbito de
projetos financiados pelo Banco, a observância dos mais elevados padrões de ética
durante a Licitação e a execução desses contrato&. De acordo com essa política, o
Banco:

1 - Define, para os fins dessa cláusula, as expressões abaixo, da seguinte forma:

1) “prática corrupta2” significa oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de
terceiros;

TI) “prática fraudulenta3” significa qualquer ato ou omissão, incluindo falsa
declaração, que, de fonna intencional ou irresponsável, induza em erro ou tente induzir
em erro uma parte para obter um beneficio financeiro ou não, ou para evitar uma
obrigação;

III) “prática colusiva4”significa uma combinação entre duas ou mais partes visando
alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;

Neste contexto, qualquer ação tomada por um licitante, fornecedor, empreiteiro ou qualquer de seu pessoal, agentes, subcontratados,
prestadores de serviços e/ou seus empregados para influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato, buscando uma vantagem
indevida, é imprópria.

2 Terceiros” refere-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do contrato. Nesse contexto, “agente público”
inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre a licitação,

“Parte “refere-se a um agente público: os tennos “beneficio” e “obrigação” são relativos ao processo de licitação ou á execução do contrato:
e o “ato ou omissão” objetiva influenciara processo de licitação ou a execução do contrato.

“Partes” refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos.
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IV) “prática coercitiva5”significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar prejudicar ou lesar,
direta ou indiretamente, qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de uma parte.

V) “prática obstrutiva” significa:

1) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma
investigação do Banco sobre alegações de uma prática de corrupção, fraude, coerção ou
colusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele
qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação a questões relevantes para a
investigação, ou para impedir que recorra à investigação ou a conduza, ou,

2) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção e
auditoria do Banco, nos termos da cláusula 10.2. abaixo

3) Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se envolveu,
de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva,
coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão;

4) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de licitação
ou de execução do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que
tomou conhecimento dessas práticas;

5) Imporá sanções à pessoa fisica ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com seus
procedimentos de sanções aplicáveis, incluindo declará-la inelegível publicamente,
indefinidamente ou por prazo determinado, para (1) a adjudicação de um contrato
financiado pelo Banco e (II) ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou
prestador de serviço nomeado de urna empresa elegível a quem se está adjudicando um
contrato financiado pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os Licitantes deverão pemmitir que o Banco
inspecione quaisquer contas e registros e outros documentos referentes ao envio da Proposta
e à execução do contrato e os submeta à auditoria por auditores indicados pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os Licitantes deverão tomar conhecimento do teor da
Cláusula 3 das Condições Gerais do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Foro de Recfe-PE será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.

“Parte refere-se a um participante do processo de licitação ou da execução do contrato.
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ê!

E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Recfe, O] de Julho de 2016.

MOVEIS E PEÇAS PARA

(

ART BASE INDUSTRIA
ESCRITORIO LTDA
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 001/2016,
celebrada entre o Município do Recife e a empresa ART BASE INDUSTRIA E
COMERCIO DE MOVEIS E PEÇAS PARA ESCRITORIO LTDA cujos preços

estão a seguir registrados, por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n°
002/20 15.

EMPRESA: ART BASE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E PEÇAS PARA
ESCRITORIO LTDA

NPJ: 06. 24.50I/0001-66 E’ONE/FAX: (19) 3862-
7177

IND.: AVENIDA CAETANO SCHINCARIOL, 325 B, E-MAIL:

BAIRRO: PARQUE DA EMPRESA, CEP: 13803-340, VRTBASE@UOL.COM
MOGI MIRIM-SP .BR

[EPRESENTANTE JANE CRISTINA LANZA DOS REIS 2PF: 290.094.658-10
LEGAL:

LOTE 6

1TEM mo ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE
ffJ()(R$) TOTAI(R$)

CADEIRA FIXA SOBRE
6.1 33978 LONGARiNA SEM COPERFLEX 90 R$ 755,55 R$ 67.999,50

BRAÇOS -3 LUGARES

VALOR TOTAL: R$ 67.999,50 (SESSENTA E SETE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).
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PREGÃO ELETRÔNICO 002/2015 - CELRI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2016

Ao 1 O dia de julho do ano dois mii e dezesseis na cidade do Recife. Pernambuco, no
Palácio Prefeito Antônio Farias, sito no Cais do Apoio. 925. bairro do Recife. reuniram-
se o Secretário de Planejamento e Gestão da Prefeitura da Cidade do Recife. neste ato
representado por Alexandre Rebêlo Távora. brasileiro, casado, auditor fiscal do tesouro
estadual. inscrito no CPF/MF sob o n°710.660.554-91. portador da célula de identidade
n° 3.181.304 SSP/PE e a empresa FORTLINE INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA. com sede à Avenida Estados Unidos. 1200. Distrito Industrial. São
Simão-SP. CNPJ n° 08.368.875/0001-52. neste ato representada pela senhora Maria do
Socorro Nunes. CPF n° 172.737.304-91. nos termos das Leis n° 8.666/93 e
10.520/02. e dos Decretos Municipais n° 22.592/07 e n° 27.070/13. obedecidas as
disposições contidas 110 instrumento convocatório e em face da classificação da
proposta apresentada do Pregão Eletrônico n.° 002/2015 firmar a Ata de Registro de
Preços n.° 002/20 16 para registrar preços com a empresa cuja proposta foi classificada
em primeiro lugar no certame, atendendo as condições. sujeitando-se as partes às
normas do Banco Mundial - BIRD. para atender as necessidades da Secretaria de
Planejamento e Gestão.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto desta Ata é o Registro de Preços para aquisição
de mobiliário para atender às demandas das Secretarias implernentadoras do Projeto
SWAp RECIFE, conforme especificações constantes do Pregão Eletrônico n.° 002/2015
CELRI.

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - Os preços. as especificações e quantitativos dos Bens e dos
Serviços Correlatos registrados são os definidos no Anexo 1 a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - O preço registrado e a indicação dos respectivos
fornecedores serão divLllgados pelo Gerenciador e ficarão disponibilizados durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

DA VALIDADE DA ATA

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de validade da presente Ata é de 12 (doze) meses.
contados a partir da data de sua assinatura.

DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA - Esta Ata de Registro de preços é destinada às Secretarias
implementadoras do projeto SWAP RECIFE e será gerenciada pela Secretaria de Planejamento
e Gestão. mas poderá ser utilizada por outros interessados, desde que autorizados pelo
Gerenc iador.
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CLÁUSULA SEXTA - Os Participantes deverão informar Gerenciador, quando de sua
ocorrência. a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital,
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA SÉTIMA - Sob pena de incorrer nas penalidades previstas abaixo e
observados os quantitativos máximos definidos na Cláusula 2.1. o Fornecedor se obriga
a assinar os futuros Contratos decorrentes desta Ata, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias ci /)ar(w da com’ocação.

Parágrafo primeiro - Quando das contratações decorrentes do registro de preços,
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

Parágrafo segundo - Os Participantes do Registro de Preços deverão, quando da
necessidade de contratação. recorrerem ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços,
para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo terceiro - A existência de preços registrados não obriga as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida. sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento
em igua Idade de condições.

Parágrafo quarto - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas. optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este
fornecimento não preud ique as obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo quinto - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação
pelo órgão gerenciador do registro de preços. será formalizada pelo órgão interessado,
por intermédio de instrumento contratual.

CONDIÇÕES GERAiS DO FORNECIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - As condições gerais do fornecimento dos Bens e da prestação
dos Serviços Correlatos. os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
do Contratante e do fornecedor registrado. penalidades e demais condições das futuras
contratações. encontram-se definidos no Contrato.

DOS PREÇOS REGISTRADOS

CLÁUSULA NONA - O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao
Gerenciador. que se obriga a:
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Parágrafo primeiro - Efetuar controle do fornecedor, dos preços. e dos serviços
registrados:

Parágrafo segundo - Notificar o fornecedor para assinatura do contrato;

Parágrafo terceiro - Rever os preços registrados. a qualquer tempo, em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados:

Parágrafo quarto - Fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.

Parágrafo quinto - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata
de Registro de Preços.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado. na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado: e
IV - tiver presentes razões de interesse público.

Parágrafo primeiro - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa. será formalizado por despacho da autoridade
competente do órgão gerenc iador.

Parágrafo segundo - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrêl1Cia de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado do
fornecedor ou prestador de ser iços. nas hipóteses previstas neste item será feita por
escrito.

DA PENALIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O descumprimento total ou parcial das
obrigações assumidas pelo fornecedor. sem justiflcativa aceita pelo órgão ou entidade
usuário. resguardados o de ido processo e a prévia defesa, poderá acarretar, isolada ou
cumulativamente. nas seguintes sanções.

Parágrafo primeiro - Advertência.

±
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Parágrafo segundo - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato.
após decorridos cinco dias, a contar da data do inadimplemento.

Parágrafo terceiro - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de
fornecer à Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos.

Parágrafo quarto - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação
pública enquanto perdurarem os motios determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a
Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo da
sanção aplicado com subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A aplicação das sanções acima não exclui a
possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do
fornecedor por eventuais perdas e danos.

DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Banco exige de todos os Mutuários
(incluindo beneficiários de empréstimos por ele concedidos), bem corno dos Licitantes.
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (nomeados ou não), seu pessoal,
subcontratados. prestadores de serviços ou fornecedores de insurnos. no âmbito de
projetos financiados pelo Banco. a observáncia dos mais elevados padrões de ética
durante a Licitação e a execução desses contratos’. De acordo com essa política. o
Banco:

- Define, para os fins dessa cláusula, as expressões abaixo, da seguinte forma:

1) “prática corrupta” significa oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de
terceiros:

11) “prática fraudulenta” significa qualquer ato ou omissão, incluindo falsa
declaração, que. de forma intencional ou irresponsável, induza em erro ou tente induzir
em erro uma parte para obter um beneficio financeiro ou não, ou para evitar urna
obrigação:

III) “prática colusiva4”significa urna combinação entre duas ou mais partes visando
alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;

Neste contexto, qualquer ação tornada por uni licitante, fornecedor. empreiteiro ou qualquer de seu pessoal, agentes. subcontratados.
prestadores de serviços e/ou seus empregados para influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato, buscando uma vantagem
indevida, é impropria

2 “Terceiros” retére-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do contrato. Nesse contexto, “agente publico”
inclui a equipe do flanco Mundial e os l’uncioitúrios de outras organILaçes que examinam ou tomam decisões sobre a licitação

“Parte” refere-se a uni agente público, os termos “beneficio” e ‘obr,guç’/io” são relatisos ao processo de licitação ou à execução do contrato
e oaio ou omissão “objetiva influenciar o processo de licitação ou a e\ecução do contrato.

“Par/es” refi2re-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes publicos) que tentam estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos
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IV) prática coercitiva5”significa prejudicar ou lesar. ou ameaçar prejudicar ou lesar.
direta ou indiretamente, qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de uma parte.

V) “prática obstrutiva” significa:

1) deliberadarnente destruir. falsificar. alterar ou ocultar provas em investigações ou
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente urna
investigação do Banco sobre alegações de uma prática de corrupção. fraude, coerção ou
colusão e/ou ameaçar. assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele
qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação a qLlestões relevantes para a
investigação, ou para impedir que recorra à investigação ou a conduza. ou.

2) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção e
auditoria do Banco. flOS termos da cláusula 10.2. abaixo

3) Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se envolveu,
de forma direta ou por meio de um agente. em prática corrupta, fraudulenta. colusiva.
coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão:

4) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a
um contrato se, a qualquer momento. determinar que representantes do Mutuário ou de um
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas
corruptas, fraudulentas. colusivas. coercitivas ou obstrutivas durante o processo de licitação
ou de execução do contrato em questão. sem que o Mutuário tenha adotado medidas
oportunas e adequadas. satisfatórias ao Banco. para combater essas práticas quando de sua
ocorrência. inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que
tomou conhecimento dessas práticas:

5) Imporá sanções à pessoa fisica ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com seus
procedimentos de sanções aplicáveis, incluindo declará-la inelegível publicaniente,
indefinidamente ou por prazo determinado, para (1) a adjudicação de uni contrato
financiado pelo Banco e (II) ser im subempreiteiro. consultor, fabricante ou fornecedor ou
prestador de serviço nomeado de urna empresa elegível a quem se está adjudicando um
contrato financiado pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os Licitantes deverão permitir que o Banco
inspecione quaisquer contas e registros e outros documentos referentes ao envio da Proposta
e à execução do contrato e os sLlbmeta à auditoria por auditores indicados pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os Licitantes deverão tomar conhecimento do teor da
Cláusula 3 das Condições Gerais do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Foro de Recifè-PE será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.

com” refere-se a um participante do processo de Iiciiaçio ou da eecuçao do coIitrato
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ANEXO! À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 002/2016,

celebrada entre o Município do Recife e a empresa FORTLINE INDUSTRIA E

COMERCIO DE MOVEIS LTDA cujos preços estão a seguir registrados, por item,

em face da realização do Pregão Eletrônico n°002/2015.

EMPRESA: FORTLINE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA

CNPJ: 08.368.875/0001-52 FONE/FAX: (16) 3984-

9040

END.: AVENIDA ESTADOS UNIDOS. 1200, E-MAIL:

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL. CEP: 14200-000, COMERCIAL@CASA

SÃO SIMÃO-SP OFICIO.COM.BR

REPRESENTANTE MARIA DO SOCORRO NUNES CPF: 172.737.304-9 1
LEGAL:

LOTE 4

CÓD.
ITEM

REDUZIDO
ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE

VLOR VALOR
UNITARIO (R$) TOTAL (R$)

MESA RETANGULAR
PARA REFEITÓRIO - 1400 -

4.1 34941 FORTLINE 7 R$45j77 R$90744
x 700—900 x 730rnm —

740mrn

VALOR TOTAL: RS 907,44 (NOVECENTO E SEIS REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS).

(\
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PREGÃO ELETRÔNICO 002/2015 - CELRI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2016

Ao 1° dia de julho do ano dois mil e dezesseis na cidade do Recife, Pernambuco, no
Palácio Prefeito Antônio Farias, sito no Cais do Apoio, 925, bairro do Recife, reuniram-
se o Secretário de Planejamento e Gestão da Prefeitura da Cidade do Recife, neste ato
representado por Alexandre Rebêlo Távora, brasileiro, casado, auditor fiscal do tesouro
estadual, inscrito no CPF/MF sob o n° 710.660.554-91, portador da célula de identidade
n° 3.181.304 SSP/PE e a empresa LAYOUT MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA -

EPP, com sede à Rua Jose Michelon, 277, Nossa Senhora de Fatima, Caxias do Sul-RS,
CNPJ n° 02.604.236/0001-62, neste ato representado polo senhor Marcos Ricardo
Costi, CPF n° 451.636.000-44, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, e dos
Decretos Municipais n° 22.592/07 e O 27.070/13, obedecidas as disposições contidas
no instrumento convocatório e em face da classificação da proposta apresentada do
Pregão Eletrônico n.° 002/2015 firmar a Ata de Registro de Preços n.° 003/2016 para
registrar preços com a empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no
certame, atendendo as condições, sujeitando-se as partes às normas do Banco Mundial -

BIRD, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento e Gestão.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto desta Ata é o Registro de Preços para aquisição
de mobiliário para atender às demandas das Secretarias implementadoras do Projeto
SWAp RECIFE, conforme especificações constantes do Pregão Eletrônico n.° 002/2015
CELRI.

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - Os preços, as especificações e quantitativos dos Bens e dos
Serviços Correlatos registrados são os definidos no Anexo 1 a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - O preço registrado e a indicação dos respectivos
fornecedores serão divulgados pelo Gerenciador e ficarão disponibilizados durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

DA VALIDADE DA ATA

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de validade da presente Ata é de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de sua assinatura.

DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA - Esta Ata de Registro de preços é destinada às Secretarias
implementadoras do projeto SWAP RECIFE e será gerenciada pela Secretaria de Planejamento
e Gestão, mas poderá ser utilizada por outros interessados, desde que autorizados pelo
Gerenciador
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CLÁUSULA SEXTA - Os Participantes deverão informar Gerenciador, quando de sua
ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital,
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA SÉTIMA - Sob pena de incorrer nas penalidades previstas abaixo e
observados os quantitativos máximos definidos na Cláusula 2.1, o Fornecedor se obriga
a assinar os futuros Contratos decorrentes desta Ata, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias a partir da convocação.

Parágrafo primeiro - Quando das contratações decorrentes do registro de preços,
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

Parágrafo segundo - Os Participantes do Registro de Preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços,
para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo terceiro - A existência de preços registrados não obriga as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento
em igualdade de condições.

Parágrafo quarto - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo quinto - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação
pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado,
por intermédio de instrumento contratual.

CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - As condições gerais do fornecimento dos Bens e da prestação
dos Serviços Corre[atos, os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
do Contratante e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições das futuras
contratações, encontram-se definidos no Contrato.

DOS PREÇOS REGISTRADOS

CLÁUSULA NONA - O gerenciainento desta Ata de Registro de Preços caberá ao
Gerenciador, que se obriga a:
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Parágrafo primeiro - Efetuar controle do fornecedor, dos preços, e dos serviços
registrados;

Parágrafo segundo - Notificar o fornecedor para assinatura do contrato;

Parágrafo terceiro - Rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados:

Parágrafo quarto - Fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.

Parágrafo quinto - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata
de Registro de Preços.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.

Parágrafo primeiro - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
competente do órgào gerenciador.

Parágrafo segundo - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado do
fornecedor ou prestador de serviços, nas hipóteses previstas neste item será feita por
escrito.

DA PENALIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O descumprimento total ou parcial das
obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade
usuário, resguardados o devido processo e a prévia defesa, poderá acarretar, isolada ou
cumulativamente, nas seguintes sanções.

Parágrafo primeiro - Advertência.
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Parágrafo segundo - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato.
após decorridos cinco dias, a contar da data do inadiniplemento.

Parágrafo terceiro - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de
fornecer à Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos.

Parágrafo quarto - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a
Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo da
sanção aplicado com subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A aplicação das sanções acima não exclui a
possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do
fornecedor por eventuais perdas e danos.

DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Banco exige de todos os Mutuários
(incluindo beneficiários de empréstimos por ele concedidos), bem como dos Licitantes,
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (nomeados ou não), seu pessoal,
subcontratados, prestadores de serviços ou fornecedores de insumos, no âmbito de
projetos financiados pelo Banco, a observância dos mais elevados padrões de ética
durante a Licitação e a execução desses contratos1.De acordo com essa política, o
Banco:

1 - Define, para os fms dessa cláusula, as expressões abaixo, da seguinte forma:

T) “prática corrupta2” significa oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de
terceiros;

11) “prática fraudulenta3” significa qualquer ato ou omissão, incluindo falsa
declaração, que, de forma intencional ou irresponsável, induza em erro ou tente induzir
em erro uma parte para obter um beneficio financeiro ou não, ou para evitar uma
obrigação

III) “prática coiusiva4”significa uma combinação entre duas ou mais partes visando
alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;

Neste contexto, qualquer ação tomada por um licitame, tornecedor, empreiteiro ou qualquer de scu pessoal, agentes, subcontratados.
prestadores de serviços e/ou seus empregados para influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato, buscando uma vantagem
indevida, é imprópria.

2 ‘Terceiros” refere-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do contrato. Nesse contexto, “agente público”
inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisfies sobre a licitação.

“Parte” refere-se a um agente público; os termos “beneficio” e “obrigação” são relativos ao processo de licitação ou à execução do contrato:
e o “ato ou omissão” objetiva influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato,

“Partes” refere-se aos partieipantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam estabelecer preços
artificiais e não-competitivos.
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IV) “prática coercitiva5”significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar prejudicar ou lesar,
direta ou indiretamente, qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de uma parte.

V) “prática obstrutiva” significa:

1) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma
investigação do Banco sobre alegações de uma prática de corrupção, fraude, coerção ou
colusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele
qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação a questões relevantes para a
investigação, ou para impedir que recorra à investigação ou a conduza, ou,

2) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção e
auditoria do Banco, nos termos da cláusula 10.2. abaixo

3) Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se envolveu,
de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva,
coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão;

4) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de licitação
ou de execução do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua
ocorrência, inclusive por litlhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que
tomou conhecimento dessas práticas;

5) Imporá sanções à pessoa fisica ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com seus
procedimentos de sanções aplicáveis, incluindo declará-la inelegível publicamente,
indefinidamente ou por prazo determinado, para (r) a adjudicação de um contrato
financiado pelo Banco e (II) ser um subempreiteiro, consultor, ffibricante ou fornecedor ou
prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível a quem se está adjudicando um
contrato financiado pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os Licitantes deverão permitir que o Banco
inspecione quaisquer contas e registros e outros documentos referentes ao envio da Proposta
e à execução do contrato e os submeta à auditoria por auditores indicados pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os Licitantes deverão tomar conhecimento do teor da
Cláusula 3 das Condições Gerais do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Foro de Refe-PE será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.

“Parte” refere-se a um participante do processo de hcitação ou da execução do contrato.
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E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instnimento
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Recife, O] de Julho de 2016.

-EPP
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 003/20 16,
celebrada entre o Município do Recife e a empresa LAYOUT MOVEIS PARA
ESCRITORIO LTDA - EPP cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face
da realização do Pregão Eletrônico n° 002/2015.

£MPRESA: LAYOUT MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA - EPP

NPJ: 02.604.236/0001-62 E’ONEíFAX: (54) 3202-
5220

END.: RUA JOSE MICHELON, 277, E-MAÍ[:

BAIRRO: NOSSA SENHORA DE FATIMA, 1CITACA0@LAY0U

CEP: 95041-3 10, CAXIAS DO SUL-RS F.IND.BR

EPRESENTANTE MARCOS RICARDO COSTI PF: 451.636.000-44
EGAL:

LOTE 1

VALOR VALOR
ITEM

REIDO
ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE

UNITÁJUO (R$) TOTAL (RS)

MESA DE TRABALHO
RETANGULAR - TIPO

1.1 265 LAYOUT 265 RS383,20 RS101.548,O0
TRABALHO - 1000 x 600 x

730mm — 740mm

MESA DE TRABALHO
RETANGULAR — TIPO

1.2 136 LAYOUT 136 R$43320 RS58.915,20
TRABALHO - 1200 x 600 x

730mm — 740mrn

MESA DE TRABALHO
ANGULAR - TIPO

1.3 34 LAYOUT 34 R 633,20 R$ 21.528,80
TRABALHO — 1400/600 x

1400/600 x 730mm — 74Omrn

VALOR TOTAL: R$ 181.992,00 (CENTO E OiTENTA E UM MIL, DUZENTOS E NOVENTA E DOIS
REAIS).

ç4.
/
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LAYOU

.‘, H

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE(S): LAYOUT MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA empresa brasileira sediada na
Rua José Michelon, 277, Bairro Nossa Senhora de Fátima, Caxias do Sul-RS, inscrita no CNPJ
sob n° 02.604.236/0001-62, neste ato representada pelos seu(s) sócio(s) Cleonice Lourenço
da Luz, brasileira, sçlteira, maior, natural de Lajeado-RS, comerciante, residente e domiciliada
na Rua Pinheiro Machado, 1115, apto. 402, Bairro Centro, Município de Caxias do Sul-RS,
inscrita no CPF soba n.° 521 .988.710-68, portadora da carteira de identidade n.° 7036212641,
expedida em 19/07/1984 pela SSP/RS; Marcos Ricardo Costi, brasileiro, divorciado, natural de
Caxias do Sul-RS, comerciante, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, Edifício Tupã
n.° 2673, apto. 203, Bairro Pio X, Município de Caxias do Sul-RS, inscrito no CPF sob n.°
451 .636.000-44 e portador da carteira de identidade sob n.° 9030385513 expedida pela SSP/RS
em 26/02/1 986.

OUTORGADO: 1-RJGO UBIRAJARA LUNA - RG.615638-SSP-PE -

CPF.040780634-20

PODERES: A’OUTORGANTE através de seus Representantes legais acima qualificados, vem
nomear como bastante PROCURADORA a OUTORGADA, concedendo-lhe poderes para
representar a referida empresa e zelar pelos interesses a ela inerentes, em licitações federais,
municipais ou estaduais, e de entidades privadas, bem como cartas convite e pregões.
Especialmente para dar entrada e assinar documentos, dar lances verbais e por escrito, firmar
contrato, acompanhar processos, praticar todo e quafquer ato necessário aos procedimentos
licitatórios, sempre com a finalidade de zelar pelos interesse da Empresa junto a qualquer órgão
público bem como, fazer substabelecimento desse mandato. Está procuração tem validade de 6
(seis) meses, a contar desta data.

/.
/

Caxias do Sul,31 de março de 26\
Marcos Ricardo Costi,

RG 9030385513.

-, - ç RUA DAL CANALLE 2186 EXPOSIÇAO CAXIAS DO SUL ES - FONE (54) 3223.4456
1° TABELIONATO DE NOTAS DE CAXIAS DO SUL - RS

MARCOS FERREIRA CUNHA UMA - TABELIÃO

RICARDO COSTI. Do queReconheço por SEMELHANÇA a fir
dou fé. Selo Digital: RS 4,10 + Selo digital: RS
0,40 + ISS

EM TESTEMUNHO 4/ DA.EE 16:12:12 1523515-32948 93
março de 2016

Mery

para Escritório Ltda

3,.

Rua J0Sé Michelon, 277,S’ula B, Bairro São José
C’axias do Su1RS Cep: 9504]-3]0 Fonc/Fax: (54) 3202-5220

Site: Wii’ii’. lavoutcenter. CO!)). br
E—,nuil. cleo lavoutcenier. com. hr

.-,

(t
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PREGÃO ELETRÔNICO 002/20 15 - CELRI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2016

Ao 1° dia de julho do ano dois mil e dezesseis na cidade do Recife, Pernambuco, noPalácio Prefeito Antônio Farias, sito no Cais do Apoio, 925, bairro do Recife, reLmiramse o Secretário de Planejamento e Gestão da Prefeitura da Cidade do Recife, neste atorepresentado por Alexandre Rebêlo Távora, brasileiro, casado, auditor fiscal do tesouroestadual, inscrito no CPF/MF sob o n° 71 0.660.554-91, portador da célula de identidaden° 3.181.304 SSP/PE e a empresa LICITAL INDUSTRIA E COMERCIO DEMOVEIS EIRELI - EPP. com sede à Rua Coblenca, 398, Vila Metalurgica, SantoAndre-SP, CNPJ n° 08.888.689/0001-44, neste ato representado pelo senhor PauloRoberto Afonso Milatias, CPF ti 300.810.318-90, nos termos das Leis n°8.666/93 e n°10.520/02, e dos Decretos Municipais n° 22.592/07 e n° 27.070/13, obedecidas asdisposições contidas no instrumento convocatório e em face da classificação daproposta apresentada do Pregão Eletrônico o.° 002/2015 firmar a Ata de Registro dePreços n.° 004/20 16 para registrar preços com a empresa cuja proposta foi classificadaeni primeiro lugar tio certame, atendendo as condições, sujeitando-se as partes às
normas do Banco Mundial - BIRD, para atender as necessidades da Secretaria de
Planejamento e Gestão.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto desta Ata é o Registro de Preços para aquisição
de mobiliário para atender às demandas das Secretarias implementadoras do Projeto
SWAp RECIFE, conforme especificações constantes do Pregão Eletrônico n.° 002/20 IS
CELRI.

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - Os preços, as especificações e quantitativos dos Bens e dos
Serviços Correlatos registrados são os definidos tio Anexo 1 a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - O preço registrado e a indicação dos respectivos
fornecedores serão divulgados pelo Gerenciador e ficarão disponibilizados durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

DA VALIDADE DA ATA

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de validade da presente Ata é de 12 ‘doze,) meses,
contados a partir da data de sua assinatura.

DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA - Esta Ata de Registro de preços é destinada às Secretarias
impiementadoras do projeto SWAP RECIFE e será gerenciada pela Secretaria de Planjamento
e Gestão, mas poderá ser utilizada por outros interessados, desde que autorizados pelo
Gerenciador. ç
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CLÁUSULA SEXTA - Os Participantes deverão informar Gerenciador, quando de suaocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital,firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, ascaracterísticas e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato parafornecimento ou prestação de serviços.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA SÉTIMA - Sob pena de incorrer nas penalidades previstas abaixo eobservados os quantitativos máximos definidos na Cláusula 2.1.0 Fornecedor se obrigaa assinar os futuros Contratos decorrentes desta Ata, no prazo máximo de 05 (cinco,)dias a par/ir da convocação.

Parágrafo primeiro - Quando das contratações decorrentes do registro de preços,deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

Parágrafo segundo - Os Participantes do Registro de Preços deverão, quando danecessidade de contratação, recorrerem ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços,pai-a que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serempraticados.

Parágrafo terceiro - A existência de preços registrados não obriga as contratações quedeles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aqLlisiçãopretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimentoem igualdade de condições.

Parágrafo quarto - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dofornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que estefornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo quinto - A contratação coi-n os fornecedores registrados, após a indicaçãopelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado,por intermédio de instru niento contratual.

CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - As condições gerais do fornecimento dos Bens e da prestação
dos Sei-viços Cori-elatos, os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
do Contratante e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições das futuras
contratações, encontram-se definidos no Contrato.

DOS PREÇOS REGISTRADOS

CLÁUSULA NONA - O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao
Gerenciador, que se obriga a:
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Parágrafo primeiro - EfetLlar controle do fornecedor, dos preços, e dos serviçosregistrados;

Parágrafo segundo - Notificar o fornecedor para assinatura do contrato;

Parágrafo terceiro - Rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência daredução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bensregistrados;

Parágrafo quarto - Fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.

Parágrafo quinto - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta Atade Registro de Preços.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
11 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazoestabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superioràqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.

Parágrafo primeiro - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, asseguradoso contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridadecompetente do órgão gerenc iador.

Parágrafo segundo - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro depreço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execuçãocontratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado dofornecedor ou prestador de serviços, nas hipóteses previstas neste item será feita porescrito.

DA PENALIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O descumprirnento total ou parcial das
obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade
usuário, resguardados o devido processo e a prévia defesa, poderá acarretar, isolada ou
eu mu lativamente, nas seguintes sanções.

Parágrafo primeiro - Advertência.
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Parágrafo segundo - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato,após decorridos cinco dias, a contar da data do inadimplernento.

Parágrafo terceiro - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e defornecer à Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos.

Parágrafo quarto - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitaçãopublica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir aAdministração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo dasanção aplicado com sub item anterior.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - A aplicação das sanções acima não exclui apossibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização dofornecedor por eventuais perdas e danos.

DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Banco exige de todos os Mutuários(incluindo beneficiários de empréstimos por ele concedidos), bem corno dos Licitantes.
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (nomeados ou não), seu pessoal,sLibcontratados, prestadores de serviços ou fornecedores de insurnos, no âmbito deprojetos financiados pelo Banco, a observância dos mais elevados padrões de éticadurante a Licitação e a execução desses contratos’. De acordo com essa política, o
Banco:

Define, para os fins dessa cláusula, as expressões abaixo, da seguinte forma:

1) “prática corrupta2” significa oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de
terceiros;

II) •‘prática fraudulenta3” significa qualquer ato ou omissão, incluindo falsa
declaração, que, de forma intencional ou irresponsável, induza em erro ou tente induzir
em erro uma parte para obter um benefício financeiro ou não, ou para evitar urna
obrigação:

III) “prática colusiva4”significa uma combinação entre duas ou mais partes visando
alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;

Neste contexto, qualquer ação tornada por um licitante, fornecedor, empreiteiro ou qualquer de seu pessoal, agentes, suhcontratados.prestadores de serviços e/ou seus empregados para influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato, buscando urna vantagemindevida, é imprópria,

2 “Terceiros” retère-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do contrato. Nesse contexto, “agente público”inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tornam decisões sobre a licitação.
Parte” refere-se a um agente públ ico os termos “beneficio “e “obrigação” são relativos ao processo de licitação ou á execLição do contrato.co “oro ou omissão “objetiva influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato.

“Partes” refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam estabelecer preços cm níveisartificiais e iio-cornpetitivos.
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IV) “prática coercitiva5”significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar prejudicar ou lesar,direta ou indiretamente, qualquer parte ou propriedade da parte para influenciarindevidamente as ações de uma parte.

V) “prática obstrutiva” significa:

1) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações OLIfazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente umainvestigação do Baiico sobre alegações de urna prática de corrupção, fraude, coerção oucolusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revelequalquer fato que seja de seu conhecimento em relação a questões relevantes para ainvestigação, ou para impedir que recorra à investigação ou a conduza, ou,
2) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção eauditoria do Banco, tios termos da cláusula 10.2. abaixo

3) Rejeitará urna proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se envolveu,de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva,coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão;

4) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada auni contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de umbeneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticascorruptas, fraudu lentas, co lusivas, coerc it ivas O LI obstrutivas durante o processo de licitaçãoou de execução do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidasoportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de suaocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em quetomo ui conhecimento dessas práticas;

5) Imporá sanções à pessoa fisica u jurídica a qualquer tempo, em conformidade com seus
procedimentos de sanções aplicáveis, incluindo declará-la inelegível publicamente,
indefinidamente ou por prazo determinado, para (1) a adjudicação de um contrato
financiado pelo Banco e (II) ser um subempreiteiro, consultor, fabricante OLI fornecedor ou
prestador de serviço nomeado de urna empresa elegível a quem se está adjudicando um
contrato financiado pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os Licitantes deverão permitir que o Banco
inspecione quaisquer contas e registros e outros documentos referentes ao envio da Proposta
e à execuição do contrato e os submeta à auditoria pr auditores indicados pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os Licitantes deverão tomai’ conhecimento do teor da
Cláusula 3 das Condições Gerais do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Foro de Rec/-FE será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.

Parte’ refere-se a um participante do processo de Iicitaço ou da execução do contrato
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E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instrumentoem três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Reci/, 01 de Julho de 2016.

\
SECRE RIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

1
LICITAL INDUSTRI-ÔMERCIO DE MOVEIS EIRELI - EPP

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

R
G

E
 L

U
IS M

IR
A

N
D

A
 V

IE
IR

A
A

cesse em
: http://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 52b760bc-93f6-425b-aaae-739633a7a8f8



ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 004/2016,celebrada entre o Município do Recife e a empresa LICITAL INDUSTRIA ECOMERCIO DE MOVEIS EIRELI - EPP cujos preços estão a seguir registrados,por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n° 002/2015.

EMPRESA: LICITAL INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS EIRELI - EPP
CNPJ: 08.888.689/0001-44 FONEIFAX: (11)4427-

9274

END.: RUA COBLENCA, 398 E-liAIL:
BAIRRO: VILA METALURGICA, PATRICKLICITACOES

CEP: 9220-020, SANTO ANDRE-SP @GMAILC0M

REPRESENTANTE PAULO ROBERTO AFONSO MILATIAS CPF: 300.810.31 8-90LEGAL:

LOTE 5

ITEM
REDUZIDO

ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE
VALOR VALOR

UNITÁRIO (R$) TOTAL (RS)

CADEIRA GIRATÓRIA
5.1 33960 TELADA, ESPALDAR LICITAL 8 R$ 4.000,00 RS 32.000,00ALTO E COM BRAÇO

CADEIRA GIRATÓRIA,
5.2 33962 ESPALDAR ALTO E COM LICITAL 192 R$ 960,00 RS 184.320,00

BRAÇOS REGULÁVEIS

CADEIRA GIRATÓRIA,
5.3 33963 ESPALDAR MÉDIO E COM LICITAL 246 R$ 550,00 R$ 135.300,00

BRAÇOS REGULÁVEIS

CADEIRA GIRATÓRIA,
5.4 33965 ESPALDAR MÉDIO E SEM LICITAL R$ 450,00 R$ 15.750,00

BRAÇOS

CADEIRA FIXA SEM
5.5 33969 BRAÇO LICITAL

255 RS 200,00 RS 51.000,00
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CADEIRA FIXA COM5.6 33970 BRAÇO LICITAL
40 R$ 294,00 RS 1 1.760,00

CADEIRA FIXA, COM
5.7 BRAÇO, PRANCHETA

LICITAL 40 R$ 494,00 R$ 19.760,00ESCAMOTEAVEL E
PORTA LIVROS

CADEIRA GIRATÓRIA,
5.8 33972 ESPALDAR BAIXO E COM LICITAL 40 RS 344,00 R$ 13.760,00BRAÇOS REGULÁVEIS

CADEIRA GIRATÓRIA,
5.9 33973 ESPALDAR BAIXO E SEM LICITAL 10 RS 285.00 R$ 2.850,00

BRAÇO

VALOR TOTAL: R$ 466.500,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS MIL E QUINHENTOS
REAIS).
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PREGÃO ELETRÔNICO 002/2015 - CELRI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2016

Ao 1° dia de julho do ano dois mil e dezesseis na cidade do Recife, Pernambuco, no
Palácio Prefeito Antônio Farias, sito no Cais do Apoio, 925, bairro do Recife, reuniram-
se o Secretário de Planejamento e Gestão da Prefeitura da Cidade do Recife, neste ato
representado por Alexandre Rebêlo Távora, brasileiro, casado, auditor fiscal do tesouro
estadual, inscrito no CPF/MF sob o n° 7 10.660.554-91, portador da célula de identidade
n° 3.181.304 SSP/PE e a empresa MARZO VITORINO INDUSTRIA E COMERCIO
DE MOVEIS LTDA, com sede à Rua Dos Trabalhadores, 95, Terra Nova, Mairipora
SP, CNPJ n° 02.745.352/0001-00, neste ato representado pelo senhor Ricardo Cassiano
de Pinho Guimarães, CPF n° 281.587.174-20, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n°
10.520/02, e dos Decretos Municipais n° 22.592/07 e n° 27.070/13, obedecidas as
disposições contidas no instrumento convocatório e em face da classificação da
proposta apresentada do Pregão Eletrônico n.° 002/20 15 firmar a Ata de Registro de
Preços n.° 005/2016 para registrar preços com a empresa cuja proposta foi classificada
em primeiro lugar no certame, atendendo as condições, sujeitando-se as partes às
normas do Banco Mundial - BIRD, para atender as necessidades da Secretaria de
Planejamento e Gestão.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto desta Ata é o Registro de Preços para aquisição
de mobiliário para atender às demandas das Secretarias implementadoras do Projeto
SWAp RECIFE, conforme especificações constantes do Pregão Eletrônico n.° 002/2015
CELRI.

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - Os preços, as especificações e quantitativos dos Bens e dos
Serviços Correlatos registrados são os definidos no Anexo 1 a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - O preço registrado e a indicação dos respectivos
fornecedores serão divulgados pelo Gerenciador e ficarão disponibilizados durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

DA VALIDADE DA ATA

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de validade da presente Ata é de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de sua assinatura.

DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA - Esta Ata de Registro de preços é destinada às Secretarias
implementadoras do projeto SWAP RECIFE e será gerenciada pela Secretaria de Planejamento
e Gestão, mas poderá ser utilizada por outros interessados, desde que autorizados pelo
Gerenciador.

\1’
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CLÁUSULA SEXTA - Os Participantes deverão informar Gerenciador, quando de sua
ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital,
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA SÉTIMA - Sob pena de incorrer nas penalidades previstas abaixo e
observados os quantitativos máximos definidos na Cláusula 2.1, o Fornecedor se obriga
a assinar os futuros Contratos decorrentes desta Ata, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias a partir da convocação.

Parágrafo primeiro - Quando das contratações decorrentes do registro de preços,
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

Parágrafo segundo - Os Participantes do Registro de Preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços,
para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo terceiro - A existência de preços registrados não obriga as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento
em igualdade de condições.

Parágrafo quarto - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo quinto - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação
pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado,
por intermédio de instrumento contratual.

CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - As condições gerais do fornecimento dos Bens e da prestação
dos Serviços Correlatos, os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
do Contratante e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições das futuras
contratações, encontram-se definidos no Contrato.

DOS PREÇOS REGISTRADOS

CLÁUSULA NONA - O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao
Gerenciador, que se obriga a:
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Parágrafo primeiro - Efetuar controle do fornecedor, dos preços, e dos serviços
registrados;

Parágrafo segundo - Notificar o fornecedor para assinatura do contrato;

Parágrafo terceiro - Rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados;

Parágrafo quarto - Fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.

Parágrafo quinto - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata
de Registro de Preços.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.

Parágrafo primeiro - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
competente do órgão gerenciador.

Parágrafo segundo - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado do
fornecedor ou prestador de serviços, nas hipóteses previstas neste item será feita por
escrito.

DA PENALIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O descumprimento total ou parcial das
obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade
usuário, resguardados o devido processo e a prévia defesa, poderá acarretar, isolada ou
cumulativamente, nas seguintes sanções.

Parágrafo primeiro - Advertência.

9’
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Parágrafo segundo - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato,
após decorridos cinco dias, a contar da data do inadimplemento.

Parágrafo terceiro - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de
fornecer à Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos.

Parágrafo quarto - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a
Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo da
sanção aplicado com subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A aplicação das sanções acima não exclui a
possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do
fornecedor por eventuais perdas e danos.

DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Banco exige de todos os Mutuários
(incluindo beneficiários de empréstimos por ele concedidos), bem como dos Licitantes,
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (nomeados ou não), seu pessoal,
subcontratados, prestadores de serviços ou fornecedores de insumos, no âmbito de
projetos fmanciados pelo Banco, a observância dos mais elevados padrões de ética
durante a Licitação e a execução desses contratos’. De acordo com essa política, o
Banco:

1 - Define, para os fms dessa cláusula, as expressões abaixo, da seguinte forma:

1) “prática corrupta2” significa oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de
terceiros;

II) “prática fraudulenta3” significa qualquer ato ou omissão, incluindo falsa
declaração, que, de forma intencional ou irresponsável, induza em erro ou tente induzir
em erro uma parte para obter um beneficio fmanceiro ou não, ou para evitar uma
obrigação;

III) “prática colusiva4”significa uma combinação entre duas ou mais partes visando
alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;

Neste contexto, qualquer ação tomada por um licitante, fornecedor, empreiteiro ou qualquer de seu pessoal, agentes, subcontratados,
prestadores de serviços e/ou seus empregados para influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato, buscando uma vantagem
indevida, é imprópria.

2 “Terceiros” refere-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do contrato. Nesse contexto, “agente público”
inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de Outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre a licitação.

“Parte” refere-se a um agente público; os termos “beneficio” e “obrigação” são relativos ao processo de licitação ou à execução do contrato;
e o “ato ou omissão” objetiva influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato.

“Partes” refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos.

q
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IV) “prática coercitiva5”significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar prejudicar ou lesar,
direta ou indiretamente, qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de uma parte.

V) “prática obstrutiva” significa:

1) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma
investigação do Banco sobre alegações de uma prática de corrupção, fraude, coerção ou
colusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele
qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação a questões relevantes para a
investigação, ou para impedir que recorra à investigação ou a conduza, ou,

2) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção e
auditoria do Banco, nos termos da cláusula 10.2. abaixo

3) Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se envolveu,
de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva,
coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão;

4) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de licitação
ou de execução do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que
tomou conhecimento dessas práticas;

5) Imporá sanções à pessoa fisica ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com seus
procedimentos de sanções aplicáveis, incluindo declará-la inelegível publicamente,
indefinidamente ou por prazo determinado, para (1) a adjudicação de um contrato
financiado pelo Banco e (II) ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou
prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível a quem se está adjudicando um
contrato financiado pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os Licitantes deverão permitir que o Banco
inspecione quaisquer contas e registros e outros documentos referentes ao envio da Proposta
e à execução do contrato e os submeta à auditoria por auditores indicados pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os Licitantes deverão tomar conhecimento do teor da
Cláusula 3 das Condições Gerais do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Foro de Recfe-PE será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.

‘Parte” refere-se a um participante do processo de licitação ou da execução do contrato.
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E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Recfe, 01 de Julho de 2015.

DE MOVEIS LTDA
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 005/20 16,
celebrada entre o Município do Recife e a empresa MARZO VITORINO
INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA cujos preços estão a seguir
registrados, por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n° 002/20 15.

EMPRESA: MARZO VITORINO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA

CNPJ: 02.745.352/0001-00 FONE/FAX: (11) 4486-
8746

ND.: RUA DOS TRABALHADORES, 95, E-MAIL:
BAIRRO: TERRA NOVA, DEVAIR@MARZOVIT
CEP:76000-00, MAIRIPORA-SP ORINO.COM.BR

EPRESENTANTE RiCARDO CASSIANO DE PINHO GUIMARÃES CPF: 28 1.587.174-20
EGAL:

LOTE 7

VALOR VALORITEM
REDUZIDO

ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE
UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$)

TRILHO METÁLiCO
MARZO

7.1 34021 CORREDIÇO PARA 8 112,35 898,80
VITORINO

PASTAS SUSPENSAS

GAVETEIRO VOLANTE MARZO
7.2 39590 200 329,55 65.910,00

C/ 3 GAVETAS VITORINO

GAVETEIRO VOLANTE

C/ 1 GAVETA PARA
MARZO

7.3 39591 OBJETOS E 1 GAVETÃO 44 370.75 16.313,00
VITORINO

PARA PASTA

SUSPENSA

ARMÁRIO BAIXO COM
MARZO

7.4 39592 PORTAS E01 19 427,35 8.119,65
VITORINO

PRATELEIRA

ARMÁRIO MÉDIO COM
MARZO

7.5 39593 PORTAS E 02 16 545,80 8.732,80
VITORINO

PRATELEIRAS

í
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ARMÁRIO ALTO COM
MARZO

7.6 39594 PORTAS E 03
VITORINO

181 679,70 123.025,70
PRATELEIRAS

VALOR TOTAL: R$ 222.999,95 (DUZENTOS E VITE E DOIS MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E
NOVE REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS).

Ç4
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PREGÃO ELETRÔNICO 002/2015 - CELRI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 006/2016

Ao 1 ° dia de julho do ano dois mil e dezesseis na cidade do Recife, Pernambuco, no
Palácio Prefeito Antônio Farias, sito no Cais do Apoio, 925, bairro do Recife, reuniram-
se o Secretário de Planejamento e Gestão da Prefeitura da Cidade do Recife, neste ato
representado por Alexandre Rebêlo Távora, brasileiro, casado, auditor fiscal do tesouro
estadual, inscrito no CPF/MF sob o n° 710.660554-91, portador da célula de identidade
n° 3.181.304 SSP/PE e a empresa MIRANTI MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA.,
com sede à Estrada Valentin Venturin, 325, Monte Berico, Caxias do Sul-RS, CNPJ no
04.627.625/0001-39, neste ato representado pelo senhor Leandro Possenti, CPF n°
501.944.450-20, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, e dos Decretos
M.unicipais n° 22.592/07 e n° 27.070/13, obedecidas as disposições contidas no
instrumento convocatório e em face da classificação da proposta apresentada do Pregão
Eletrônico n.° 002/2015 firmar a Ata de Registro de Preços n.° 006/2016 para registrar
preços com a empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame,
atendendo as condições, sujeitando-se as partes às normas do Banco Mundial - BIRD,
para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento e Gestão.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto desta Ata é o Registro de Preços para aquisição
de mobiliário para atender às demandas das Secretarias implementadoras do Projeto
SWAp RECiFE, conforme especificações constantes do Pregão Eletrônico n.° 002/2015
CELRI.

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - Os preços, as especificações e quantitativos dos Bens e dos
Serviços Correiatos registrados são os definidos no Anexo 1 a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - O preço registrado e a indicação dos respectivos
fornecedores serão divulgados pelo Gerenciador e ficarão disponibilizados durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.

DA VALIDADE DA ATA

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de validade da presente Ata é de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de sua assinatura.

DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA - Esta Ata de Registro dc preços é destinada às Secretarias
implementadoras do projeto SWAP RECIFE e será gerenciada pela Secretaria de Planejamento
e Gestão, mas poderá ser utilizada por outros interessados, desde que autorizados pelo
Gerenciacior.

çI.
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CLÁUSULA SEXTA - Os Participantes deverão informar Gerenciador, quando de sua
ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital,
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA SÉTIMA - Sob pena de incorrer nas penalidades previstas abaixo e
observados os quantitativos máximos definidos na Cláusula 2.1, o Fornecedor se obriga
a assinar os futuros Contratos decorrentes desta Ata, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias a partir da convocação.

Parágrafo primeiro - Quando das contratações decorrentes do registro de preços,
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

Parágrafo segundo - Os Participantes do Registro de Preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços,
para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo terceiro - A existência de preços registrados não obriga as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento
em igualdade de condições.

Parágrafo quarto - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo quinto - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação
pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado,
por intermédio de instrumento contratual.

CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - As condições gerais do fornecimento dos Bens e da prestação
dos Serviços Correlatos, os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
do Contratante e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições das futuras
contratações, encontram-se definidos no Contrato.

DOS PREÇOS REGISTRADOS
/2

CLÁUSULA NONA - O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao
Gerenciador, que se obriga a:

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

R
G

E
 L

U
IS M

IR
A

N
D

A
 V

IE
IR

A
A

cesse em
: http://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 52b760bc-93f6-425b-aaae-739633a7a8f8



Parágrafo primeiro - Efetuar controle do fornecedor, dos preços, e dos serviços
registrados;

Parágrafo segundo - Notificar o fornecedor para assinatura do contrato;

Parágrafo terceiro - Rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados;

Parágrafo quarto - Fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.

Parágrafo quinto - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata
de Registro de Preços.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.

Parágrafo primeiro - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
competente do órgão gerenciador.

Parágrafo segundo - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado do
fornecedor ou prestador de serviços, nas hipóteses previstas neste item será feita por
escrito.

DA PENALIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O descumprimento total ou parcial das
,,-

obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade ,/
usuário, resguardados o devido processo e a prévia defesa, poderá acarretar, isolada ou,,k\
cumulativamente, nas seguintes sanções.

Parágrafo primeiro - Advertência.

q.
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Parágrafo segundo - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato,
após decorridos cinco dias, a contar da data do inadimplemento.

Parágrafo terceiro - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de
fornecer à Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos.

Parágrafo quarto - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a
Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo da
sanção aplicado com subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A aplicação das sanções acima não exclui a
possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do
fornecedor por eventuais perdas e danos.

DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Banco exige de todos os Mutuários
(incluindo beneficiários de empréstimos por ele concedidos), bem como dos Licitantes,
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (nomeados ou não), seu pessoal,
subcontratados, prestadores de serviços ou fornecedores de insurnos, no âmbito de
projetos financiados pelo Banco, a observância dos mais elevados padrões de ética
durante a Licitação e a execução desses contratos’. De acordo com essa política, o
Banco:

1 - Define, para os fins dessa cláusula, as expressões abaixo, da seguinte forma:

1) “prática corriipta2” significa oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de
terceiros,

II) “prática fraudulenta3” significa qualquer ato ou omissão, incluindo falsa
declaração, que, de forma intencional ou irresponsável, induza em erro ou tente induzir
em erro uma parte para obter um beneficio financeiro ou não, ou para evitar uma
obrigação,

III) “prática colusiva4”significa uma combinação entre duas ou mais partes visando
alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;

1 Neste contexto, qualquer agito tomada por um licitante, fornecedor, empreiteiro ou qualquer de seu pessoal. agentes, subeontratados,
prestadores de serviços e/ou seus empregados para influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato, buscando uma vantagem
indevida, é imprópria.

“Terceiros” refere-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do e.ontrato Nesse contexto. “agente público”
inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários dc outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre a lieitaçito

“Parte” refere-se a um agente público; os termos “beneficio” e “obrigação” sito relativos ao processa de licitação ou à execução do contrato:
e o “ato ou omissão “objetiva influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato.

“Fartes” refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam estabelecer preços cai níveis
artificiais e não-competitivos.
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IV) “prática coercitiva5”significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar prejudicar ou lesar,
direta ou indiretamente, qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de uma parte.

V) “prática obstrutiva” significa:

1) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma
investigação do Banco sobre alegações de uma prática de corrupção, fraude, coerção ou
colusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele
qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação a questões relevantes para a
investigação, ou para impedir que recorra à investigação ou a conduza, ou,

2) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção e
auditoria do Banco, nos termos da cláusula 10.2. abaixo

3) Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante indicado se envolveu,
de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva,
coercitiva ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão;

4) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de licitação
ou de execução do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que
tomou conhecimento dessas práticas;

5) Imporá sanções à pessoa física ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com seus
procedimentos de sanções aplicáveis, incluindo declará-la inelegível publicamente,
indefinidamente ou por prazo determinado, para (1) a adjudicação de um contrato
financiado pelo Banco e (fi) ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou
prestador de serviço nomeado de uma empresa elegível a quem se está adjudicando um
contrato financiado pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os Licitantes deverão permitir que o Banco
inspecione quaisquer contas e registros e outros documentos referentes ao envio da Proposta
e à execução do contrato e os submeta à auditoria por auditores indicados pelo Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os Licitantes deverão tomar conhecimento do teor da
Cláusula 3 das Condições Gerais do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Foro de RecUè-FE será o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.

‘Parte” refere-se a um participante do processo de 1icitaço ou da exccução do contrato.
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E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Recife, O] de Julho de 2016.

cd,
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ANEXO i À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 006/2016,
celebrada entre o Município do Recife e a empresa MIRANTI MÓVEIS PARA
ESCRiTÓRIO LTDA cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da
realização do Pregão Eletrônico n° 002/2015.

1EMESA: MIRANTI MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA

CNPJ: 04.627.625/0001-39 FONE/FAX: (54)
3213-4202

ND.: ESTRADA VALENTIN VENTURJN. 325. -MAJL:
BAIRRO:MONTE BERICO. CEP: 95098-650, vllRANTIvilRANT
CAXIAS DO SUL-RS 1.COM.BR

REPRESENTANT LEANDRO POSSENTI PF: 501.944.450-20
LEGAL:

LOTE 2

VALOR
ITE CÓD. VALOR

ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE UNITÁRIO
M REDUZIDO TOTAL (R$)

(R$)

MESA REUNIÃO
REDONDA - DIÂMETR(

2.1 39290 I100MM - I200MM X MIRANTI 3 R$ 430,00 RS 1.290,00
730MM — 740MM

ALTURA

MESA REUNIÃO
ETANGULAR- TAMP(
ÚNICO COM CAIXA DE

2.2 34015 MIRANTI 2 R$ 1.210,00 R$ 2.420,00
TOMADA - 2000 X 1000

- 1IOOX73OMM—
740MM

MESA REUNIÃO
RETANGULAR- TAMP(
ÚNICO COM CAIXA DE

2.3 34016 MIRANTI 7 R$ 1.334,80 R$ 9.343,60
TOMADA-2400X 1100

- 1200X730MM—
740MM

Ç7
5
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MESA DE REUNIÃO EM
FORMATO BOTE /
RETANGULAR -

TAMPO SECCIONADO
2.4 34018 MIRANTI 2 R$ 1.798,10 R$ 3.596,20

COM QUATRO PES -

COM CAIXA DE
TOMADA — 4800 X 1600

X 730MM - 740MM

VALOR TOTAL: R$ 16.649,80 (DEZESSEIS MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E NOVE
REAIS E OITENTA CENTAVOS).

LOTE 3

VALOR
ITE CÓD. VALOR
M REDUZIDO

ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE UNITÁRIO
TOTAL (R$)

(R$)

MESA DE REUNIÃO EM
FORMATO “U” COM PÉ

3.1 34008 MIRANTI 5 R$ 5.600,00 R$ 28.000,00
EM AÇO PARA 10

USUÁRIOS

VALOR TOTAL: R$ 28.000,00 (VINTE E OITO MIL REAIS).
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Recife, 03 de março de 2017. 
 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 
 

 

Para fins de atendimento ao item 16 do Anexo III da Resolução TC Nº 

37/2016, declaramos que não foi realizada Tomada de Contas Especial na 

unidade jurisdicionada Secretaria de Planejamento e Gestão, no exercício de 

2016.  

 
 

Nestes termos. 
 
 
 

RAFAEL FIGUEIREDO BEZERRA 
Controlador Geral do Município 
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

DECLARAÇÃO

Jorge Luís Miranda Vieira
Secretário de Planejamento, Administração e Gestão de Pessoas

Para fins de atendimento ao item 19 do anexo III da Resolução TC Nº 37/2016, declaramos que, no 
exercício 2016, a Secretaria de Planejamento e Gestão, não realizou contratação para obras públicas.



DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

(B)

DESPESA 

LIQUIDADA    (C) 
% C/B   (D) PRODUTO (E)

META 

FÍSICA 

PREVISTA 

(F)

META FÍSICA 

REALIZADA 

(G)

COMENTÁRIOS            (H)

INDICADOR 

DO 

PROGRAMA 

(I)

1. 2.122 GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE

1.1
1.023-DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E DA 

GESTÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DO RECIFE
2.435.345,74       23.505,30             1% Informação * *

As ações contempladas nesse 

programa não apresentam produtos 

físicos.

**

2. 2.160 GESTÃO DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS

2.1
2.055 - PLANEJAMENTO DA AÇÃO 

GOVERNAMENTAL
6.586.166,28       5.642.254,45        86% Informação * *

As ações contempladas nesse 

programa não apresentam produtos 

físicos, pois consistem em despesas de 

manutenção.

**

3
2.161 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS ÓRGÃOS, 

ENTIDADES E FUNDOS MUNICIPAIS 

3.1
2.723 - APOIO ADMINISTRATIVO ÀS AÇÕES DA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
170.348,66          133.500,55           78% Informação * *

As ações contempladas nesse 

programa não apresentam produtos 

físicos, pois consistem em despesas de 

manutenção.

**

* NÃO EXISTE META FÍSICA

* * A PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE NÃO  TRABALHA COM INDICADOR DE PROGRAMA .

PROGRAMA/AÇÕES/SUBAÇÃO (A)

ITEM 20

RESOLUÇÃO TC Nº. 37/2016

ANEXO XVI

 PRESTAÇÃO DE CONTAS 2016

RELATÓRIO DE DESEMPENHO DA GESTÃO
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